NANOTECNOLOGIA NO BRASIL DO SEC XXI: DESENVOLVIMENTO PARA QUE E PARA QUEM?
Paulo Roberto Martins, Brasil
Rede de Pesquisas em Nanotecnologia, Sociedade e Meio Ambiente –RENANOSOMA
           RESUMO
        Mediante a análise dos editais públicos (public competition) realizados pelo governo federal brasileiro (MCTI/CNPQ/FINEP) o presente texto ira demonstrar como de seu o desenvolvimento das nanotecnologias no Brasil do Século XXI em termos de Ciência da Produção x Ciência dos Impactos. Outra fonte de informação a ser utilizada será o lei de direito a informação (lei n.12.527 de 18/11/11) produzida no âmbito do Estado. Através deste instrumento  foram  solicitadas informações relativas a relatórios finais de redes de pesquisas em nanotecnologia , bem como,  sobre as avaliações realizadas pelos órgãos citados sobre os projeto aprovados nos editais analisados. Os dados relativos ao diversos  INSTITUTO NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA – INCTS – que se dedicam a nanotecnologia ainda não estão disponíveis via lei de direito a informação, por isto este é um trabalho ainda em andamento. 
Com os dados de editais e das avaliações realizadas dos projetos aprovados pelos órgãos financiadores, a pesquisa será finalizada com analise critica identificando para que e para quem foram realizadas  as ações para o desenvolvimento das nanotecnologias no Brasil.
1 INTRODUÇÃO
As nanotecnologias (
) tem sido objeto de ações governamentais e da iniciativa privada, ambas colocando importantes montantes de recursos públicos e privados na produção de novos conhecimentos relativos a ciência da produção e ciência dos impactos. Neste trabalho vamos nos ater as ações  realizadas pelo governo federal brasileiro, ator central no desenvolvimento das nanotecnologias no Brasil indicando as  concepções que deram suporte aos diversos editais públicos por onde os recursos públicos foram distribuídos para grupos de cientistas que os utilizaram na produção de novos conhecimentos em nanotecnologia. O presente trabalho analisa estes dados e apresenta como tese a de que  os recursos públicos foram apropriados quase que exclusivamente para a produção de conhecimentos relativos a ciência da produção deixando os conhecimentos relativos a ciência dos impactos sem um minimo de recursos necessários a produção deste tipo de conhecimentos sumamente importantes para um desenvolvimento responsável das nanotecnologias. O objetivo deste trabalho é informar e discutir o público não especialista (que é quem paga as pesquisas realizadas sobre nanotecnologia no Brasil)  como se da o desenvolvimento das nanotecnologias no Brasil, como os recursos públicos são apropriados, para que e para quem. Esta investigação ainda esta em curso dado que muios dados sobre este processo ainda não estão disponibilizados via a lei de direito a informação.  
·  
2 NANOPARTICULAS E MACROPOLITICAS: POR ONDE VAI O DESENVOLVIMENTO DAS NANOTECNOLOGIAS NO BRASIL.
Toda periodização utilizada para determinar quando algo surge na ciência e tecnologia de um país  é problemática, por se tratar de um recorte da historia. Sempre é possível identificar que a origem de um evento remonta a um período anterior ai mais comumente admitido. 
Também é preciso ressaltar que, quando se apresenta o desenvolvimento de um dado setor econômico ou de uma área de C&T baseada apenas em fontes oficiais, certamente se apresenta parte do todo, ou seja, aquela parte que reflete apenas a visão oficial sobre o processo de desenvolvimento em questão. 
Certamente, o Edital CNPq n.1 / 2001 que constituiu as primeiras quatro redes de pesquisas em nanotecnologia, tornou-se um marco do desenvolvimento desta tecnologia no Brasil, sendo importante ressaltar a articulação promovida em termos de recursos humanos e financeiros, neste caso no valor de R$9.800.000,00 de reais  relativo ao período de 2001-2005. As quatro redes de pesquisas constituídas foram:
a) Nanobiotecnologia;
b) Nanodispositivos, Semicondutores e Materiais Nanoestruturados;
c) Materiais Nanoestruturados;
d) Nanotecnologia Molecular e de Interfaces. 
Esta foi a primeira ação do Estado brasileiro centrado na organização das atividades de nanotecnologia, Seu objetivo era:
“Fomentar a constituição e consolidação de Redes Cooperativas Integradas de Pesquisas Básica e Aplicada em Nanociência e Nanotecnologias, organizadas como centro virtuais de caráter multidisciplinar e abrangência nacional, doravante denominadas Redes, através de apoio a projetos de pesquisa cientifica e/ou de desenvolvimento tecnológico em temas selecionados nas linhas de pesquisas em nanociências e  nanotecnologias para 2001-2002 (
).
Em livro publicado em 2007,intitulado “Revolução Invisível. Desenvolvimento Recente da Nanotecnologia no Brasil” coordenado pelo autor deste trabalho, já indicava que:
“É preciso explicitar que o caráter multidisciplinar atribuído a nanociência e a nanotecnologia nunca incorporou as ciências humanas, é que aquelas sempre foram entendidas e praticadas com a exclusão da área de humanidades.” (
) Esta é a primeira exclusão aqui relatada e que permanece presente ate o ano de escrita deste paper, julho de 2013.
O ano de 2003, primeiro ano do governo de Presidente Luiz Inacio Lula da Silva, tinha como Ministro de Ciência e Tecnologia o cientista político Roberto Amaral . que instituiu a Coordenação Geral de Políticas e Programas em Nanotecnologia, marcando assim o inicio por parte do Estado a constituição de um aparato burocrático destinado a administrar e produzir políticas públicas em nanociência e nanotecnologia.  .  Mediante a portaria 252 de 16/05/03 nomeou um grupo de trabalho compostos exclusivamente por cientistas das áreas de exatas, com larga predominância dos físicos. Este grupo foi constituído para “elaborar o Programa Nacional Quadrienal de Nanotecnologia” coordenado pelo físico Gilberto Fernandes de Sá. . O documento produzido foi a consulta pública pela internet . Pela segunda vez, materializa-se a exclusão das ciências humanas deste processo, onde mais uma vez, a concepção de multidisciplinariedade das nanotecnologias ignora aquela área da ciências , assim como também exclui a participação e controle social deste processo. 
Outro fato importante neste mesmo ano de 2003 foi a inclusão do “Programa de Desenvolvimento em Nanociência e Nanotecnologia” no Plano Pluri Anual, de 2004 a 2007 do Governo Federal. programa que tem um aporte financeiro de R$8.400.000,00 de reais para o período de 2004 a 2007. Assim sendo, o tema Nanociência e Nanotecnologia passa a fazer parte, pela primeira vez, deste instrumento obrigatório de planejamento (Plano Pluri Anual)  que todo governo deve produzir no seu primeiro ano de mandato, por ser uma determinação constitucional.
Em 2004, O Presidente LULA  resolve substituir o Então Ministro de Ciência e Tecnologia Roberto Amaral pelo Deputado Eduardo Campos do Partido Socialista Brasileiro. Um grupo articulado de cientistas / físicos que estavam fora do governo e faziam criticas a condução do cientista politico Roberto Amaral no campo das nanotecnologia foram então incorporados aos quadros do MCT e passaram a dirigir os destinos da nanotecnologia no Brasil. O Físico Cylon Eudoxio Tricot Gonçalves da Silva passou a ser o Coodenador de Micro e Nanotecnologia do MCT nova denominação da antiga Coordenação Geral de |Politicas e Programas em Nanotecnologia. 
A primeira ação deste coordenador foi ignorar todas as contribuições públicas encaminhadas via a consulta pública sobre o texto “Programa Nacional Quadrienal de Nanotecnologia” (
)  Colocou este programa na gaveta e passou a produzir outro programa. Assim sendo, articulou a constituição da Rede Brasil Nano como um dos elementos do Programa de Desenvolvimento das Nanociências e Nanotecnologia, no âmbito da Politica Industrial e Tecnológica e de Comércio Exterior, que passou a ser regido pelas normas da Portaria MCT N. 614 de 1/12/2004. 
Todo o processo de produção desta portaria acima indicada foi caracterizado pela consulta reservada a alguns pesquisadores (portanto, consulta privada, não publica) entre os quais o autor desde paper, que não teve nenhuma de suas contribuições acatada pelo novo coordenador de micro e nanotecnologia(
). Isto se deu também com outros pesquisadores que dedicaram seu tempo de trabalho a produzir sugestões que foram ignoradas. 
Em 7 de Abril de 2005, o Ministro de Ciência e Tecnologia Eduardo Campos assina a portaria de numero 192, designando os membros do conselho diretor da Rede Brasil Nano.
Aqui se materializa mais uma vez a exclusão se materializa. Neste conselho os representantes dos pesquisadores nacionais e internacionais nomeados não contemplam as ciências humanas, o setor industrial é contemplado com representação , mas os  trabalhadores e consumidores não tiveram nenhum representante nomeado.  Portanto, este foi um conselho que contou apenas com representes do governo federal, da academia (excluindo a ciências humanas) e do setor privado patronal. 
Ainda em 2004  o CNPq publicou o edital de n.13 aberto para pesquisas sobre os impactos sócias, ambientais e éticos da nanotecnologia. Este foi o único edital aberto sobre esta temática ate julho de 2013. O Valor previsto para este edital foi de R$200.000,00 dos quais foram usados apenas R$125.000,00 não sendo possível identificar até o presente onde foi aplicado os restantes R$75.000,00 não usados neste edital.
Para efeito de comparação, o edital CNPq 12/2004 publicado simultaneamente ao edital de n.13/2004 direcionados a projetos de nanobiotecnologia tinha recursos previstos de R$3.500.000,00. Outro comparação possível relativa ao edital 13/2004 trata-se de relacionar os valores aplicados na produção de conhecimentos relativos a ciência da produção e a da ciências dos impactos.. 
Para o leitor que quiser fazer as contas de maneira exata basta dividir o valor aplicado no único edital (13/2004) para estudos de impactos da nanotecnologia no valor de R$125.000,00 e dividir pela soma dos valores relativo aos orçamentos de 2004 a 2011 que chegaram cerca de RS$75 milhões de reais..   O  que fica patente sem qualquer duvida e que foi menos que 1% (tendendo a zero) o dinheiro pulico aplicado na produção deste tipo de conhecimento (ciência dos impactos). O “outro lada da moeda” é que 99% dos recursos públicos forma aplicados na geração de conhecimento relativo a ciência da produção. Portanto, fica assim demonstrado a imensa exclusão praticada por esta politica publica de desenvolvimento das nanotecnologia no Brasil, no período de 2001 a 2011, no que toca a que tipos de conhecimentos (produção x impactos) forma produzidos.
A intensificação desta situação foi produzida ao longos dos anos de  2005/2009 pois o Edital CNPq 29 /2005  que previa a construção de 10 rede cooperativas de pesquisas (em substituição as 4 redes decorrentes do Edital CNPq 01/2001) que estão abaixo indicadas
1) REDE DE NANOFOTONICA
2) REDE DE PESQUISAS EM NANOBIOTECNOLOGIA E SISTEMAS NANOESTRUTURADOS
3) REDE FR NANOTECNOLOGIA MOLECULAR E DE INTERFACES
4) REDE DE NANOTUBOS DE CARBONO: CIENCIA E APLICAÇÃO
5) REDE DE NANOCOSMETICOS: DO CONCEITO AS APLICAÇÕES TECNOLOGICAS
6) REDE DE MICROSCOPIA DE VARREDURA ELETRONICA 
7) REDE DE PESQUISAS EM SIMULAÇÃO E MODELAGEM DE NANOESTRUTURAS
8) REDE COOPERATIVA DE PESQUISA EM REVESTIMENTOS NANOESTRUTURDOS
9) REDE DE PESQUISA EM NANOGLICOBIOTECNOLOGIA
10) REDE DE NANOBIOMAGNETISMO
Conforme pode-se notar dos nomes das redes acima indicadas , todas estão diretamente ligadas a produção de conhecimentos relativos a ciência da produção. O ponto máximo deste processo foi a constituição dos INSTITUTOS NACIONAIS DE CIENCIA E TECNOLOGIA, considerado como “programa top da ciência brasilieira”, Dentre os 144 INCTs aprovados com recursos públicos federais e estaduais, vários são relativos a nanotecnologia. Abaixo apresentamos a relação dos INCTs em nanotecnologia 
   
QUADRO 1 RELAÇÃO DOS INSTITUTOS NACIONAIS DE CIENCIA E TECNOLOGIA EM NANOTECNOLOGIA, 2009
.   
[image: image1.png]NOME DO INSTITUTO Zg;g:; D)
INCT de Ciéncias dos Materiais em Nanotecnologia 4.200.000,00
ﬁﬁfmmdfm “ganoBloEsmmlms e simulasao|l, 000 000 00
INCT de Engenharia de Superficies 4.000.000,00
INCT em Materiais Complexos Funcionais 4.950.000,00
INCT em Fotdnica para Comunicagdes Opticas 6.567.045,12
INCT de Fotnica 7.088.549,36
gﬁfe s;‘:m %Z(Szhse em  Sistemas Moleculares e, oo 0 o
INCT de Sistemas Micro e Nanoeletrénicos 7.197.327.58
INCT de Nanomateriais de Carbono 7.199.000,00
INCT de Nanotecnologia para Marcadores Integrados  [|4.799.404.48





[image: image2.png]INCT de Nanodispositivos Semicondutores 6.300.000,00
INCT de Nanobiotecnologia do Centro-Oeste e Norte  (17.197.824,79
INCT de Eletrénica Organica 4.800.000,00
INCT de Nano-Biofarmacéutica 6.272.000,00
INCT de Optica e Foténica 6.756.599,26

TOTAL

86.127.165,12





Os documentos oficias relativos aos INCTs indicam que :[image: image3.png]Sua missdo é promover pesquisa de padrdo internacionalmente competitivo, formagio de
recursos humanos  transferéncia de conhecimento para a sociedade, o setor empresarial ¢ o
governo, procurando, neste Gltimo caso, interagir com o SIBRATEC.

O Edital N° 152008 MCT/CNPQ/FNDCT/CAPES/FAPEMIG/FAPESPP- Institutos
Nacionais . foi lancado em parceria com a CAPES, a FAPEMIG, a FAPER] e a FAPESP,
com recursos do CNPq e do FNDCT. no valor de RS 270 milhdes e contribuicdo das trés
FAPs, no valor total de RS 135 milhides, a serem liberados em trés parcelas — 2008, 2009 e
2010.




Estes INCTs estão se encerrando neste segundo semestre de 2013 e 
vários deles tiveram prorrogados seus trabalhos com diferentes datas de encerramento ao longo de 2015.
Novo edital MCTI/CNPQ  para INCTs foi lançado em 2014, estando os resultados a serem divulgados em março de 2015, segundo previa este edital. Mas, dado que aos cortes orçamentários ainda estão em curso  neste mês de junho/2015, o resultado com a lista dos INCTs aprovados ainda não foi divulgada. 
Duas ultimas ações do governo federal devem ser aqui indicadas. No ano de 2009 houve edital que implicou na construção de 16 redes de pesquisas de pequenas dimensões. No ano de 2011, pela primeira vez foi aberto um edital para a constituição de redes de pesquisas em Nanotoxicologia. Como resultado temos constituídas 6 redes , com recursos aproximados de R$1.500.000,00. 
Portanto, depois de 10 anos de politicas publicas em nanotecnologia ainda não temos resultados obtidos neste campo da nanotoxicologia, pois as redes contempladas iniciaram seus trabalhos somente em 2011. Este é outro fato que explicita a exclusão presente nesta politica publica brasileira no que toca aos impactos da nanotecnologia, em especial no que toca aos impactos na saúde humana. Também aqui pode-se fazer as mesmas contas para se determinar o quanto, percentualmente, se aplicou de recursos neste tema ao longo de 10 anos desta politica publica. Novamente o resultado vai ser insignificante em termos percentuais.
A seguir vamos apresentar uma síntese dos objetivos dos diversos editais aqui apresentados e analisados. Isso nos dará elementos para analisar as concepções que consubstanciam essa politica publica em nanotecnologia no Brasil.. Os objetivos são os seguintes:
1) INCREMENTAR O DESENV CIENTIFICO E TECNOLÓGICO;
2)INCREMENTAR A COMPETIVIDADE INTERNACIONAL DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO BRASILEIRA;
3) DESENV REGIONAL IGUALITÁRIO
4) INTEGRAÇÃO ENTRE CENTRO DE PESQUISAS E EMPRESAS PUBLICAS E PRIVADAS;
5) CRIAÇÃO DE EMPREGOS QUALIFICADOS;
6)INCREMENTAR O NIVEL TECNOLOGICO DA INDUSTRIA BRASILEIRA
7) INCREMENTAR O DESENV. ECONOMICO BRASILEIRO
Estes objetivos estão devidamente alicerçados no discurso do presidente LULA proferido em Campinas/SP, no dia 18/08/05 por ocasião da instituição do Programa Brasileiro de Nanociencia e Nanotecnologia. Os pontos centrais deste discurso são os seguintes:
1)BRASIL NECESSITA EXPORTAR CONHECINMENTOS;
2) INOVAÇÃO TECNOLOGICA É A BASE PARA O NOVO BRASIL QUE QUEREMOS PARA O FUTURO;
3)BRASIL É UM PAÍS DESIGUAL. AO MESMO TEMPO TEM LUGARES NA 1ª. REVOLUÇÃO INDUSTRIAL E NA 3ª. VER INDUSTRIAL;
4)A COMUNIDADE CIENTÍFICA DE SER A RESPONSÁVEL PELAS DECIÕES DE PESQUISA;
5) CIÊNCIA E TECNOLOGIA SÃO FERRAMENTAS ESSENCIAIS PARA O DESENV. ECONOMICO E SOCIAL E SÃO PRIORIDADES DO GOVERNOS;
6)O MELHOR INVESTIMENTO E COLOCAR DINHEIRO EM CIÊNCIA, TECNOLOGIA E EDUCAÇÃO;
7) NECESSIDADE DE INCREMENTAR A CONECÇÃO ENTRE UNIVERSIDADE E EMPRESAS;
8) PROGRAMA DE NANOTECNOLOGIA E PARTE DA POLITICA INDUSTRIA, TECNOLOGICA E DE COMERCIO EXTERIOR
9) PODER = CONHECIMENTO CIENTIFICO E TECNOLOGICO
10) A MELHOR FORMA DE OLHAR PARA A JUSTIÇA SOCIAL
As analises realizadas dos relatórios finais das redes de nanotecnologia existentes 2001-2004 (4 redes) e 2005 a 2009 (10 redes) indicam um investimento de recursos públicos quase que exclusivamente na produção de conhecimentos relativos a ciência da produção. Entre as redes aprovadas nos editais públicos não havia nenhuma que colocasse como seu objetivo produzir conhecimento no campo das ciências dos impactos. 
Há algumas razões para este tipo de concepções/ações por parte do governo federal brasileiro. Em primeiro lugar existe uma ideologia dominante nos “policy-makers” do Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação – MCTI – (que em geral são membros da comunidade científica e, especialmente no caso brasileiro, são os físicos)  de que a equação linear abaixo indicada é a que vai “solucionar” os problemas do Brasil. Esta concepção também encontra-se permeando os diversos editais que apresentamos no tópico anterior.
INOVAÇÃO = + COMPETIVIDADE = + MERCADO = + CRESCIMENTO = + DESENVOLVIMENTO = + QUALIDADE DE VIDA.

A partir de uma utilização acrítica desta equação linear, as decisões tomadas por estes “policy-markers”  sobre onde colocar os recursos públicos tem sido no sentido de coloca-los na “cesta” da ciência da produção, para que as incertezas que estão presentes no universo da produção possam ser minimizadas. 
Em segundo lugar, a grande maioria dos nanotecnólogos brasileiros acreditam na “ciência neutra”  e que portanto estão a trabalhar para o bem da humanidade e não pelos interesses de uma tecnociência em constante crescimento em nossa sociedade. 

Em terceiro lugar não há qualquer participação pública e/ou controle público sobre a aplicação de recursos públicos realizados pelo MCTI. 

Em quarto lugar, a comunidade científica brasileira tem como paradigma de que “so quem entende de nanotecnologia pode decidir sobre nanotecnologia” Na medida em que os nanotecnólogos brasileiros não fazem trabalho de informar e discutir nanotecnologia com o publico não especialista, logo, este publico nunca vai entende deste assunto e , portanto, nunca vai participar destas decisões de onde colocar os recursos públicos, que tipo de conhecimentos produzir com estes recursos. 
Em quinto lugar o publico não especialista, em especial, os trabalhadores e suas instituições representativas e de assessorias, não tem claro o quanto esta apropriação quase que exclusiva para a produção de conhecimentos no campo da ciência da produção pode impactar sua vida pessoal, profissional, social, ambiental.

Por fim, as ciências humanas ainda não têm as nanotecnologias como um de seus objetos de investigação científica consagrados como os problemas urbanos, por exemplo.

Os dados relativos aos INSTITUTOS NACIONAIS DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA – INCTs – ainda não estão disponíveis via a lei de direito a informação o que nos faz analisar apenas as redes de pesquisas em nanotecnologia. Mas, acreditamos que pelas razões expostas acima o mesmo se aplica aos INCTs, onde o conhecimento produzido sobre a área da ciência da produção será extremamente maior (em quantidade) do que os conhecimentos produzidos para a área de ciências dos impactos, que também nos casos dos INCTs devera ser marginal.

3 
CONCLUSÕES PRELIMINARES: PARA QUE E PARA QUEM

O contexto em que se dá o desenvolvimento das nanotecnologias no Brasil e no mundo ocidental é o de uma sociedade marcada por conflitos e interesses econômicos e sociais divergentes, como ocorre no capitalismo, os impactos coletivos de qualquer inovação tecnológica estão em disputa. Significa dizer que nem a ciência nem a tecnologia são neutras, e que suas possíveis aplicações serão apropriadas por grupos e classes sociais distintas, a depender do processo político e social.  
A visão hegemônica existente entre os cientistas sobre seu trabalho diferencia a ciência básica da aplicada, ressaltando o caráter neutro da produção do conhecimento científico (ciência básica). Contudo, existe o conceito de tecnociência que atrela todo o conhecimento científico à produção de mercadorias. Se, por um lado, essa visão responsabiliza os cientistas por suas descobertas, por outro, os aproxima intensamente dos interesses de grandes grupos econômicos. Este conceito, portanto, vincula à pesquisa uma finalidade exclusiva, que é a produção de mercadorias mais atrativas para serem comercializadas, e não o aumento do conhecimento.

Portanto, concordamos com  Edgard Morin que afirma “A ciência produziu uma extraordinária potência associando-se cada vez mais estreitamente com a técnica , cujos desenvolvimentos ininterruptos impressionam de maneira ininterrupta a economia. Todos esses progressos ligados transformam em profundidade as sociedades. Assim, a ciência é onipresente, com interações-retrações incontáveis em todos os campos, criadoras de poderes gigantescos e totalmente impotentes para controla-los. O vinculo ciência/técnica/sociedade/política é evidente. A época em que juízos de valores não podiam interferir na atividade científica esta encerrada.” (
)

O mesmo Edgar Morin já nos indicava que esta forma de produzir novos conhecimentos científicos e tecnológicos na era da globalização implica em que “A nave espacial terra é movida por quatro motores associados e, ao mesmo tempo,  descontrolados : ciência, técnica, indústria e capitalismo (lucro)

O problema esta em estabelecer um controle sobre estes motores. Os poderes da ciência, da técnica e da indústria só podem ser controladas pela ética, que só pode impor seu controle   
Também, estamos de acordo com trabalho elaborado por colegas da Rede Brasileira Brasileira de Pesquisas em Nanotecnologia, Sociedade e Meio Ambiente – RENANOSOMA – podemos afirmar que “O desenvolvimento da nanotecnologia prende-se a essa lógica conceitual, pois não se restringe somente a cientistas e tecnólogo, é um processo negociado, ou melhor , pactuado com outros atores como empresários, consumidores, sindicalistas, trabalhadores, gestores públicos e ambientalistas em uma longa série de sucessivas aproximações dos interesses envolvidos. Se a adoção de uma tecnologia impacta a malha social e as interações entre os membros constitui uma questão política, devem estar aberta ao exame das ciências sociais e este e o caso das nanotecnologias. (SILVA, ENGELMANN, CALAZANS, 2013-b). Não devemos nos esquecer de que os processos de pesquisa científica e de inovação tecnológica sempre foram alvo de um conflito de interesses políticos, pois a ciência como produto humano não e neutra, esta dirigida aos interesses dos que investem em sua produção  e desenvolvimento. Os engenheiros e os tecnólogos envolvidos na inovação tem visões específicas de uma sociedade futura com grandes implicações políticas. (GOULD , 2005, p.245)”  (
)    
          Em síntese, podemos concluir que o desenvolvimento das nanotecnologias no Brasil do Século XXI foram concebidos e viabilizados por ações governamentais que utilizaram recursos públicos pensando exclusivamente a produção de conhecimentos relativos a ciência da produção visando em ultima instancia a inserção do Brasil, de sua comunidade acadêmica voltada a nanotecnologia, de seu processo de industrialização ao ditames do desenvolvimento da tecnociência globalizada, capitaneada pelo sistema financeiro mundial que concentra os recursos públicos de cada para viabilizar a produção de novos conhecimentos aplicados a produção de novas mercadorias que asseguram a reprodução do capital.
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